
3DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO SÉRIE 2   ANO X   Nº238 FORTALEZA, 18 DE DEZEMBRO DE 2007

Paz no Futebol”, em todos os ingressos para os jogos realizados no
Estádio Plácido Castelo - Castelão.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 30 de novembro de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.014, de 30 de novembro de 2007.
(Autoria: Deputado Francisco Caminha)

INSTITUI O DIA DO NASCITURO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica instituído o “Dia Estadual do Nascituro”, a ser
comemorado, anualmente, no dia 8 do mês de outubro.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 30 de novembro de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.015, de 30 de novembro de 2007.
(Autoria: Deputado Artur Bruno)

INSTITUI NO ESTADO DO CEARÁ
O DIA DO EDUCADOR SOCIAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica instituído o Dia Estadual do Educador Social, a ser
comemorado, anualmente, no dia 19 do mês de setembro, data natalícia
do educador Paulo Freire.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 30 de novembro de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.016, de 10 de dezembro de 2007.

CRIA O CONSELHO ESTADUAL
DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO DO ESTADO DO
CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica criado o Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia
e Inovação - CECT&I, com as seguintes atribuições:

I - estabelecer as diretrizes e metas para formulação da Política
Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação pelo Governo do Estado;

II - avaliar o Plano Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação,
assim como acompanhar e fiscalizar o seu o cumprimento;

III - participar na elaboração da proposta do Plano Plurianual -
PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO, e do orçamento anual
do Estado no que concerne à área de ciência, tecnologia e inovação;

IV - manifestar-se sobre propostas da ciência, tecnologia e
inovação de relevância para o desenvolvimento do Estado;

V - realizar estudos temáticos, setoriais e prospectivos, de curto
e longo prazo, cujos resultados ajudem a formular a política do setor e
avaliar o Plano Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação;

VI - orientar as instituições de Pesquisa e Desenvolvimento,
vinculadas ao Governo Estadual, e subsidiar as demais instituições dessa
natureza situadas no território cearense, quanto a propostas que
contribuam para o desenvolvimento do Estado e a inclusão social pelo
concurso da ciência, tecnologia e inovação;

VII - recomendar políticas de divulgação científica e para a
educação em ciência e habilitação tecnológica em todos os níveis.

Art.2º O Plano Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação, de
que trata o inciso II do art.1º, definirá com precisão as ações prioritárias
a serem empreendidas no Estado do Ceará, mediante a aplicação de
recursos públicos, bem como os oriundos de parcerias público/privada,
no campo da pesquisa científica, tecnológica e de inovação.

§1º Será assegurada à compatibilidade das ações do setor com as
metas globais de desenvolvimento econômico e social do Estado e do País.

§2º A dotação orçamentária para execução das atividades das
instituições estaduais de pesquisa será determinada de acordo com as
diretrizes e prioridades estabelecidas no Plano Estadual de Ciência,
Tecnologia e Inovação, e constará do orçamento geral do Estado,
observado o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentária.

§3º Caberá à Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação
Superior - SECITECE, em estreita sintonia com os demais setores do
Governo envolvidos, a formulação do Plano Estadual de Ciência,
Tecnologia e Inovação, em observância às diretrizes e metas estabelecidas
pelo CECT&I, bem como a elaboração de relatórios e o fornecimento
ao CECT&I dos elementos que lhe permitam o cumprimento das funções
previstas no inciso II do art.1º.

Art.3º O Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação
terá a seguinte composição:

I - o Governador do Estado, como seu Presidente;
II - o Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Educação

Superior, como seu Vice-Presidente;
III - o Secretário de Estado do Planejamento e Gestão;
IV - o Presidente do Conselho Estadual de Desenvolvimento

Econômico do Ceará;
V - o Secretário da Educação e o Secretário de Estado Chefe da

Casa Civil;
VI - o Reitor da Universidade Federal do Ceará, ou seu

representante;
VII - o Reitor da Universidade Estadual do Ceará, ou seu

representante;
VIII - o Reitor da Universidade Estadual Vale do Acaraú, ou seu

representante;
IX - o Reitor da Universidade Regional do Cariri, ou seu

representante;
X - o Reitor da Universidade de Fortaleza, ou seu representante;
XI - o Diretor do Centro Federal de Educação Tecnológica do

Ceará, ou seu representante;
XII - o Presidente do Instituto CENTEC, ou seu representante;
XIII - 1 (um) representante das instituições privadas de ensino

superior atuando no Ceará, escolhido pelo Governador em lista tríplice
por elas elaborada;

XIV - o Presidente da Federação das Indústrias do Ceará, ou seu
representante;

XV - o Presidente da Federação da Agricultura do Ceará, ou seu
representante;

XVI - 2 (dois) empresários de livre escolha do Governador;
XVII - 4 (quatro) pesquisadores, portadores do título de doutor,

representando diferentes áreas de conhecimento, de livre escolha do
Governador;

XVIII - representante dos institutos privados de pesquisa atuando
no Estado, escolhido pelo Governador em lista tríplice por eles elaborada;

XIX - representante dos institutos públicos de pesquisa atuando
no Estado, escolhido pelo Governador em lista tríplice por eles elaborada;

XX - o Presidente do Banco do Nordeste do Brasil, ou seu
representante;

XXI - o Secretário Regional do Ceará da Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência;

XXII - o Presidente da Assembléia Legislativa ou seu
representante;

XXIII - 1 (um) representante do Sindicato dos Servidores
Públicos do Estado do Ceará;

XXIV - 1 (um) representante dos servidores das instituições de
ensino superior atuando no Ceará, escolhido pelo Governador em lista
tríplice por elas elaborada.

§1º Os titulares serão indicados com seus respectivos suplentes,
que os substituirão nos casos de afastamentos, ausências ou
impedimentos.

§2º O mandato de conselheiro de escolha do Governador,
previstos nos incisos XIII, XVI, XVII, XVIII e XIX, será de 2 (dois)
anos, permitida uma recondução, e o dos demais membros, condicionado
à sua posição de dirigente maior das instituições que representam no
CECT&I.

§3º Nos incisos onde se faculta a designação de representante,
incisos VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIV, XV, XX e XXII, esses, uma vez
designados, terão mandato de dois anos, condicionado, porém, à
permanência da autoridade que os designou à frente da instituição que
representam.

Art.4º O Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação
terá uma Secretaria Executiva que é a sua unidade operacional,
competindo-lhe promover as medidas necessárias à consecução das
finalidades do Conselho.

Parágrafo único. O Secretário Executivo do CECT&I será
indicado pelo Governador do Estado.
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Art.5º O Regimento Interno do Conselho Estadual de Ciência e
Tecnologia e Inovação será aprovado e alterado por resolução do plenário
do referido Conselho.

Art.6º Não é devida remuneração pelo exercício da função de
membro do Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação -
CECT&I, constituindo, essa atividade, serviço público relevante prestado
ao Estado.

Art.7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.8º Revogam-se todas as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza,10 de dezembro de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.017, de 10 de dezembro de 2007.
 (Autoria: Deputado Téo Menezes)

RECONHECE O MUNICÍPIO
DE PINDORETAMA COMO A
CAPITAL DA RAPADURA DO
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica reconhecido o Município de Pindoretama como a
Capital da Rapadura do Estado do Ceará.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 10 de dezembro de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.018, de 10 de dezembro de 2007.
 (Autoria: Deputada Anapaula Cruz)

INSTITUI 2008 O ANO ESTADUAL
DE PREVENÇÃO E COMBATE A
VIOLÊNCIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Institui 2008 o Ano Estadual de Prevenção e Combate à
Violência.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 10 de dezembro de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.019, de 10 de dezembro de 2007.
 (Autoria: Deputado Ely Aguiar)

INSTITUI O DIA DA TELEVISÃO, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia da
Televisão a ser comemorado, anualmente, no dia 26 do mês de
novembro.
Parágrafo único. A comemoração será inserida no calendário oficial de
eventos do Estado do Ceará.

Art.2º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de
adoções orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente,
suplementares se necessário.

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 10 de dezembro de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.020, de 10 de dezembro de 2007.
(Autoria: Deputado Welington Landim)

INSTITUI O DIA DA BANDEIRA
DO ESTADO DO CEARÁ

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica instituído, no âmbito do Estado, o Dia da Bandeira

do Estado do Ceará, a ser comemorado, anualmente, no dia 1º do mês de
dezembro.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 10 de dezembro de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.021, de 10 de dezembro de 2007.
(Autoria: Deputada Lívia Arruda)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO
IDOSO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica instituído o Dia Estadual do Idoso, a ser celebrado,
anualmente, no dia 1º do mês de outubro.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 10 de dezembro de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.022, de 10 de dezembro de 2007.
(Autoria: Deputado Carlomano Marques)

DISPÕE SOBRE A COMEMORA-
ÇÃO DO DIA DA ASSEMBLÉIA LE-
GISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica instituído o dia da Assembléia Legislativa do Estado
do Ceará, 7 de abril, data da realização da primeira sessão do Poder
Legislativo cearense, ocorrida no ano de 1835.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 10 de dezembro de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.024, de 17 de dezembro de 2007.

ALTERA A REDAÇÃO DAS LEIS
ESTADUAIS NºS 13.875, DE 7 DE
FEVEREIRO DE 2007, 13.747, DE
30 DE MARÇO DE 2006, 13.045,
DE 17 DE JULHO DE 2000, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º O item 1.7.1 do inciso II do art.6º e os incisos VIII e IX
do art.78, da Lei nº13.875, de 7 de fevereiro de 2007, passam a vigorar
com as seguintes redações:

“Art.6º …
II -...
1.7.1. Departamento de Edificações e Rodovias - DER;
...
Art.78...
VIII - o Departamento de Edificações e Rodovias - DER, tem

por finalidade elaborar o Plano Rodoviário do Estado; realizar estudos e
elaborar planos e projetos, objetivando a construção e manutenção de
estradas estaduais e assegurando a proteção ambiental das áreas onde
serão executadas obras de seu interesse; construir e manter as estradas de
rodagem estaduais; estudar, projetar, construir, ampliar, remodelar e
recuperar prédios públicos estaduais e edificações de interesse social;
avaliar prédios e terrenos para fins de desapropriação ou alienação pelo
Estado; construir, manter, explorar, administrar e conservar aeroportos
e campos de pouso; construir e recuperar equipamentos urbanos e exercer
as atividades de planejamento, administração, pesquisa, engenharia e
operação do sistema viário do Estado do Ceará.

IX - o Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, tem
por finalidade coordenar, realizar, fiscalizar e controlar o processo de
formação, aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão de condutores;
expedir e cassar licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir e
Carteira Nacional de Habilitação, comunicando ao Departamento
Nacional de Trânsito – DENATRAN, todas as ações desta natureza;
credenciar Órgãos ou Entidades para a execução de atividades previstas


